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DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15) interposto por BRADESCO 
SAUDE S/A em face da decisão acostada às fls. 658-659 e-STJ, que, em juízo prévio de 
admissibilidade, inadmitiu o recurso especial manejado pela ora agravante.

O apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, fora 
deduzido em desafio ao acórdão de fls. 539-545 e-STJ, proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, assim ementado:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE REAJUSTE POR 
SINISTRALIDADE EM CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO, DE NATUREZA FAMILIAR. INADMISSIBILIDADE. 
NÚMERO REDUZIDO DE PARTICIPANTES DO PLANO. 
DESATENÇÃO AO PRINCÍPIO DA MUTUALIDADE, EM QUE HÁ 
SOCIALIZAÇÃO DOS PREJUÍZOS PELOS INTEGRANTES DA 
CARTEIRA. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO ART. 13, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA LEI DE PLANOS DE SAÚDE. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO PROVIDO.

Opostos embargos declaratórios por ambas as partes (fls. 584-588 e 597-601 
e-STJ), foi acolhida parcialmente a irresignação da autora e rejeitada a insurgência da 
demandada (fls. 590-595 e 603-608 e-STJ).

Nas razões de recurso especial (fls. 611-620 e-STJ), alegou a insurgente que 
o acórdão recorrido violou os seguintes dispositivos de lei federal: (i) artigo 1.022 do 
CPC/15, porquanto não sanados os vícios apontados nos aclaratórios; (ii) artigo 13 da Lei 
n. 9.656/98, aduzindo a possibilidade de rescisão unilateral de plano de saúde; e, (iii) 
artigos 16, inc. XI, da Lei n. 9.656/98, 478 e 479 do Código Civil, sustentando a 
legalidade do reajuste por sinistralidade.

Contrarrazões às fls. 626-646 e-STJ.
Em juízo prévio de admissibilidade, a Corte de origem inadmitiu o apelo 

nobre, ensejando a interposição do presente agravo (art. 1.042 do CPC/15), cuja minuta 
está acostada às fls. 664-684 e-STJ, por meio do qual pretende ver admitido o recurso 
especial.

Contraminuta às fls. 687-708 e-STJ.
É o relatório.
Decide-se.
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A pretensão recursal não merece prosperar.
1.  No que diz respeito à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/15,  

observa-se que a parte recorrente alegou genericamente que o acórdão hostilizado o teria 
afrontado, sem, contudo, demonstrar de forma clara como o decisum teria incorrido em 
omissão, contradição ou obscuridade, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 284 
do STF.

Dentre os vários precedentes a respeito, destaca-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE USUCAPIÃO. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. 1. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. 2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 3. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. 4. 
ALEGADA OFENSA DE ENUNCIADO DE SÚMULA. SÚMULA 
518/STJ. 5. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 6. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 7. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É evidente a inadequação da via recursal eleita para alegação de ofensa 
a dispositivo constitucional, pois a matéria é de competência do STF. 2. Em 
relação à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que a parte ora 
recorrente se limitou a defender genericamente a ocorrência de violação do 
artigo 535 do CPC/1973, sem especificar concretamente sobre quais 
questões teria a Corte de origem incorrido nos vícios de omissão, 
contradição ou obscuridade, de maneira que se revela inadmissível o 
recurso especial no ponto, ante a deficiência em sua fundamentação, 
conforme jurisprudência consolidada na Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicada analogicamente pelo STJ. 
[...]
7. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1200579/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
18/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS MONITÓRIOS. IMPUGNAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. ALEGAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DA QUITA POR DAÇÃO EM PAGAMENTO DE BENS 
IMÓVEIS. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUITAÇÃO. ESCRITURA 
NÃO OUTORGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. ART. 
535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO OBJETA E DIRETA AO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 535, II, do antigo 
CPC/1973, pois as alegações que a fundamentaram são genéricas, sem 
discriminação específica dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros sobre os quais teria incorrido o acórdão impugnado. Incide, no 
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caso, por analogia, a Súmula 284/STF.
[...
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 995.819/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 01/03/2017)

2. Em relação à possibilidade de rescisão do contrato, a decisão proferida 
pela Corte local encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. CATEGORIA. MENOS DE 
30 (TRINTA) BENEFICIÁRIOS. RESCISÃO UNILATERAL. PLANO 
INDIVIDUAL E COLETIVO. CARACTERÍSTICAS HÍBRIDAS. 
APLICAÇÃO DO CDC. VULNERABILIDADE CONFIGURADA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. As avenças coletivas com número pequeno de usuários possuem natureza 
híbrida, pois ostentam valores similares aos planos individuais, já que há 
reduzida diluição do risco, além de possuírem a exigência do cumprimento 
de carências e, em contrapartida, estão sujeitos à rescisão unilateral pela 
operadora e possuem reajustes livremente pactuados, o que lhes possibilita 
a comercialização no mercado por preços mais baixos e atraentes.
2. Inquestionável a vulnerabilidade dos planos coletivos com quantidade 
inferior a 30 (trinta) beneficiários, cujos estipulantes possuem pouco poder 
de negociação diante da operadora, sendo maior o ônus de mudança para 
outra empresa caso as condições oferecidas não sejam satisfatórias.
3. Não se pode transmudar o contrato coletivo empresarial com poucos 
beneficiários para plano familiar a fim de se aplicar a vedação do art. 13, 
parágrafo único, II, da Lei n. 9.656/1998, porém, a rescisão deve ser 
devidamente motivada, incidindo a legislação consumerista.
4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1692594/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/02/2020, DJe 19/02/2020)

3. Ademais, não se desconhece a legalidade do reajuste por sinistralidade - 
ressalvadas as hipóteses em que o percentual aplicado se mostre abusivo, quando deverá 
ser arbitrado o reajuste adequado. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE. CONTRATO COLETIVO. REAJUSTE. ABUSIVIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME CONTRATUAL E 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ.
[...]
2. "É possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que a 
mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da 
empresa contratante, seja por variação de custos ou por aumento de 
sinistralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 2/6/2015, DJe de 10/6/2015).
3. A Corte estadual, com base nos fatos, provas e conteúdo contratual dos 
autos, concluiu pela não abusividade do reajuste e a revisão da conclusão 
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adotada esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1235307/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 29/03/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO 
NÃO INDICADA. DEFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. PLANO DE SAÚDE. FALHA NO DEVER DE 
INFORMAÇÃO. INOCORRÊNCIA. REAJUSTE ANUAL DA 
MENSALIDADE. POSSIBILIDADE. ABUSIVIDADE. 
INOCORRÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 
7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
[...]
2.É possível reajustar os contratos de saúde coletivos, sempre que a 
mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da 
empresa contratante, seja por variação de custos ou por aumento de 
sinistralidade.(AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/06/2015, DJe 10/06/2015) 
3.Acolher as teses de falha no dever de informação e abusividade do 
reajuste das mensalidades, inevitável seria a revisão do conteúdo 
fático-probatório, bem como da relação contratual, inerentes à presente 
hipótese, o que é vedado em sede especial, a teor das Súmulas 5 e 7 desta 
Corte.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1201808/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 
27/03/2019)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES 
QUE NÃO ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE ANUAL. 
SINISTRALIDADE. LIMITAÇÃO AOS ÍNDICES DA ANS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
[...]
2. É "possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que a 
mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da 
empresa contratante, seja por variação de custos ou por aumento de 
sinistralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 2/6/2015, DJe de 10/6/2015). 
3. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que, no 
plano coletivo coletivo, o reajuste anual é apenas acompanhado pela ANS, 
para fins de monitoramento da evolução dos preços e de prevenção de 
abusos, não havendo que se falar, portanto, em aplicação dos índices 
previstos aos planos individuais. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1155520/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 15/02/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
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REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. LEGALIDADE. 
ABUSIVIDADE. AFERIÇÃO EM CONCRETO. RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM. 
[...]
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a possibilidade 
de reajuste nos contratos de saúde coletivos sempre que a mensalidade do 
plano ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da empresa 
contratante, seja por variação de custos ou por aumento de sinistralidade. 
Precedentes.
3. Na hipótese, os autos devem retornar à origem para que o tribunal 
local aprecie a abusividade concreta da cláusula contratual que prevê o 
reajuste por sinistralidade.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 1601924/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/10/2018, 
DJe 08/11/2018) [grifou-se]

No caso, a Corte local considerou o percentual aplicado abusivo/injustificado 
(fl. 542 e-STJ), e considerou suficiente a incidência dos reajustes da ANS, de forma 
analógica, para evitar o desequilíbrio contratual.

Portanto, a decisão está em consonância com a jurisprudência desta Corte, e 
somente poderia ser revista se afastas as conclusões a que chegou a instância ordinária, a 
partir do acervo fático probatório, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ, também 
conforme precedentes acima destacados.

4. Do exposto, com amparo no artigo 932 do CPC/15 c/c a Súmula 568/STJ, 
nega-se provimento ao agravo em recurso especial e, com base no art. 85, § 11, do 
CPC/2015, majora-se os honorários sucumbenciais em 10% (dez por cento), incidentes 
sobre o valor já arbitrado pela origem (fl. 593 e-STJ), em favor da parte autora.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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